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Porta de entrada 
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4 | 20 
 

 

 

a) Localização do Forte a nível regional (fonte: google maps) 

 

b) Localização do Forte a nível local (fonte: google earth) 
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1. Apresentação do imóvel 

1.1 Enquadramento geográfico 

O Forte de São João da Cadaveira localiza-se na colina a Nascente da foz da ribeira da 

Cadaveira, união de freguesias de Cascais e Estoril, concelho de Cascais, distrito de Lisboa 

distando cerca de 24km da capital do país e 3,7 Km da sede do concelho. Situado à beira da 

Avenida Marginal (N6) que liga Lisboa a Cascais, tem uma acessibilidade muito facilitada na 

área metropolitana de Lisboa, a cerca de 30 minutos do Aeroporto de Lisboa e inserido na 

denominada Costa do Sol, próximo das principais atracções turísticas da região de Lisboa. O 

monumento encontra-se, sobranceiro à praia da Poça, ou praia de S.João do Estoril, numa 

posição simétrica com o Forte de S.Pedro, relativamente à ribeira da Cadaveira, 

 

1.2 Enquadramento histórico 

1.2.1 Nota histórica (DGPC+SIPA) 

Esta construção militar foi comandada por António Luís de Meneses, 1.º Duque de 

Marialva. A sua disposição é semelhante à das restantes fortificações de pequenas dimensões 

então erigidas, com uma planta quadrangular, dividida em dois espaços retangulares que 

correspondiam à bateria, com parapeito e virada ao mar, e aos alojamentos, sobre o qual se 

dispunha o terraço, parapeito para tiro de fuzil, pelo lado de terra. Estes concentram-se numa 

edificação abobadada e dividiam-se subsequentemente em três dependências, das quais a 

central formava o pátio a partir donde se acedia aos quartéis e ao paiol, dispostos lateralmente. 

O forte, com origens seiscentistas, era originalmente protegido por uma cortina de 

trincheiras, e nos finais do século XVII esta linha defensiva foi reforçada com uma cortina 

exterior. No século XVIII foram construídas três guaritas em três dos ângulos do forte. Mais 

tarde nesse mesmo século é relatado que o forte se encontra em ruínas, porém em 1805 

serviria de abrigo para as tropas que tentavam impedir o desembarque de navios devido 

à cólera. Durante a Guerra Civil Portuguesa, o forte volta a ganhar relevância, tendo sido 

restaurado em junho de 1831. 

Em 1843, após perder as suas funções defensivas, foi doado à Santa Casa da 

Misericórdia de Cascais. Mais tarde, em 1942, a construção da Estrada Marginal obriga à 

demolição de alguns dos parapeitos do forte, sendo depois disso entregue à Guarda Fiscal, 

que se manteve responsável pelo imóvel até ao século XXI. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Parapeito
https://pt.wikipedia.org/wiki/Fuzil
https://pt.wikipedia.org/wiki/C%C3%B3lera
https://pt.wikipedia.org/wiki/Guerra_Civil_Portuguesa
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Interior do forte em 2017. 

 

Foi classificado como  Imóvel de Interesse 

Público  através do Decreto nº 129 de 29 de 

Setembro de 1977. 

A edificação, actualmente mal conservada, 

passou para a posse da Câmara Municipal de 

Cascais em 2003, com a intenção de ser 

requalificada com adaptação a casa de chá e 

áreas expositivas. 

Em 2019 o forte encontra-se delapidado mas estruturalmente sólido. 

 

1.2.2 Cronologia (SIPA) 

SÉC. XVII 

 - 1615-1630 - Edificação do forte de S.Pedro, na margem direita da Ribeira da 

                                      Cadaveira;  

 - 1642 – Início da construção do forte da Cadaveira;  

SÉC.XVIII 

 - Construção das três guaritas no forte da Cadaveira; 

SÉC. XIX 

 - 1828-1834 - Guerra Civil em Portugal;  

 - 1831 – Restauro do Forte 

 - 1843 – O Forte perde as suas funções defensivas 

SÉC. XX 

 - 1942- Construção da Estrada Marginal e demolição de alguns dos parapeitos  

                          do forte; 

 - 1977 - Classificação do forte como Imóvel de Interesse Público, através do Decreto de  

                          29 de Setembro. 

SÉC. XXI 

 - 2003 – O imóvel fica afecto à Câmara Municipal de Casvais 

 - 2019, 25 Julho - Integra a lista de 15 imóveis da 2ª fase do  

                       Programa REVIVE, a concessionar  pelo Estado Português a privados, para  

                       utilização de interesse turístico. 

 

 

 

 

 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Im%C3%B3vel_de_Interesse_P%C3%BAblico
https://pt.wikipedia.org/wiki/Im%C3%B3vel_de_Interesse_P%C3%BAblico
https://pt.wikipedia.org/wiki/29_de_Setembro
https://pt.wikipedia.org/wiki/29_de_Setembro
https://pt.wikipedia.org/wiki/1977
https://pt.wikipedia.org/wiki/2003
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Área de intervenção 

Vista aérea 
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Lápide e brazão a encimar a porta de entrada 
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2. Enquadramento da intervenção 

O Forte da Cadaveira, propriedade do Estado Português, foi classificado como Imóvel de 

Interesse Público através do Decreto n.º 129/77, publicado no DR 1ª série em 29 de Setembro 

de 1977. 

A área a afectar a uso turístico é a totalidade do imóvel, e o modelo jurídico é o de 

concessão. A área de concessão circunscreve-se à área do forte, com 395 m2, implantado 

num terreno com 3391 m2. Já fora da área de concessão encontra-se um parque de 

estacionamento, com capacidade para aproximadamente 20 veículos ligeiros. 

A Nascente desenvolve-se um parque de estacionamento, com pavimento em terra 

batida e na proximidade da entrada do forte encontram-se algumas árvores de pequeno porte e 

arbustos. A Sul, uma falésia que foi recentemente gunitada, ergue-se desde a calçada limítrofe 

da praia. A restante envolvente do forte consiste numa pequena colina que se desenvolve entre 

as cotas 10 e 20 metros, com pendente orientada a todos os quadrantes, excepto na frente SW 

onde o talude atràs referido cria uma descontinuidade na orografia natural. 

Com o objectivo de proteger o imóvel 

contra intrusão, foi instalada uma barreira 

em chapa canelada que afecta de forma 

negativa a sua imagem. 

Outro factor fortemente negativo é o 

cobrimento quase total dos paramentos do 

forte com grafiti que estão executados 

sobre reboco e sobre cantarias. 

 

 

3. Vocação  

(Programa funcional do estabelecimento de restauração ou outro de vocação turística)  

É pretensão do presente concurso desenvolver no Forte de São João um 

estabelecimento de restauração, ou outro de vocação turística, com padrões qualitativos 

elevados que dignifiquem o imóvel em questão. O estabelecimento de restauração a instalar 

deverá adequar o seu programa às características dos compartimentos e à lógica de relações 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Im%C3%B3vel_de_Interesse_P%C3%BAblico
https://pt.wikipedia.org/wiki/Im%C3%B3vel_de_Interesse_P%C3%BAblico
https://pt.wikipedia.org/wiki/29_de_Setembro
https://pt.wikipedia.org/wiki/1977
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estabelecidas entre estes, tendo presente os diferentes níveis de protecção que estes Termos 

de Referência impõem, que resultam do objectivo primordial desta intervenção e que consiste 

na salvaguarda do monumento, aliada a uma melhor fruição por parte do público. A área útil do 

edifício a ser concessionada limita-se a um piso único ao nível da entrada. 

Sugere-se ainda um programa funcional em complemento ao estabelecimento de 

restauração:  

Pela sua privilegiada localização, em contacto directo com o Oceano Atlântico e com as 

praias que lhe são adjacentes, um Centro de Actividades Ambientais impulsionador de 

actividades marítimas como surf, windsurf, kitesurf ou vela recreativa, poderá ser um factor 

potenciador da exploração comercial do Forte. 

 

O edifício possuiu uma área de implantação de 388,66 m2, coincidente com a área do 

piso térreo no qual se incluem as duas salas e os dois espaços exteriores com vocação para 

uma exploração de interesse turístico. 

 

 

4. Espaços Disponíveis 

Para a instalação do estabelecimento de restauração ou outro de vocação turística, 

encontram-se disponíveis todos os compartimentos interiores e espaços exteriores dentro das 

muralhas da fortificação.  

O edifício apresenta uma planta rectangular, com sistema estrutural de paredes portantes 

de alvenaria rebocada, de pendente aprumada ou em talude ligeiro nas frentes Nascente e Sul. 

As muralhas são rematadas por parapeito liso, e sobre os três cunhais em cantaria, estão 

integradas guaritas cilíndricas sobre mísulas de vários anéis escalonados, com cobertura em 

domo. Cada guarita é rasgada por frestas de tiro rectilíneas. Na frente Nascente, virada a terra, 

abre-se porta central, em arco de volta inteira, sobre pilastras, encimada por lápide inscrita e 

brasão com as armas reais.  

A frente Poente possui o paramento a terminar à altura do parapeito do terraço, com 

recorte retilíneo ao longo de quase toda a extensão. Actualmente existe um tapume como 

medida de segurança contra intrusão.  

A frente sul, virada ao mar, possui a metade direita com a sércia correspondente ao 

volume dos aposentos interiores e a metade esquerda a terminar à cota do parapeito do 

terraço, tal como no alçado Poente.  

No interior acedemos a um pequeno pátio central de 26 m2, ladeado por dois 

compartimentos rectangulares, com aproximadamente 32,50 m2, estando o compartimento do 

lado esquerdo (lado Sul) actualmente dividido em quatro espaços. Em ambos os 

compartimentos os tectos são em abóbada de berço.  
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O pátio possui no lado Norte uma escada de acesso ao parapeito, que circunda 

perifericamente o Forte. 

Ainda no pátio de entrada ena parede no lado oposto ao da porta exterior, um vão de 

passagem faz a ligação ao terraço / bateria, espaço descoberto de área idêntica à do conjunto 

de espaços acima descritos - aproximadamente 140m2. No seu alçado poente, 3 vãos de 

passagem conectam-no aos compartimentos anteriormente descritos. No canto NW existe uma 

segunda escada exterior que liga também ao parapeito periférico. 

Existe ainda uma pequena construção adicionada no século XX, construída em alvenaria 

de tijolo, com laje de cobertura em betão armado, que possui uma área de 7 m2. 

Os panos de muralha, assim como as paredes portantes no interior da fortificação são 

constituídas por alvenaria de pedra, e decorrente de intervenções recentes, firam feitos rebocos 

com  argamassas à base de cimento que não se adequam à lógica construtiva do Forte. Podem 

ser observadas lacunas pontuais nas muralhas, e os revestimentos em paredes e abóbadas 

interiores encontram-se bastante degradados, dado o estado de abandono a que foi sujeito o 

imóvel. 

 

5. Condicionantes da intervenção 

5.1 Níveis de Protecção 

Em termos patrimoniais, a intervenção terá de respeitar toda a legislação específica a 

imóvel classificado como Imóvel de Interesse Público. Dever-se-á ter especial atenção à 

coerência global do conjunto, às opções construtivas, à escolha e integração das 

infraestruturas e à tipologia dos materiais seleccionados e dos suportes identificativos e de 

sinalética. Qualquer que seja a futura utilização do Forte, esta deverá permitir o acesso de 

público em geral ao seu interior e à sua fruição. As condicionantes da intervenção, do ponto de 

vista patrimonial, apresentam-se em 3 níveis de intervenção: 

Nível 1 - Protecção Total  

O Nível 1 apresenta-se como o nível máximo de protecção. Fica expressamente proibida 

a demolição e/ou alteração de qualquer elemento arquitectónico e deverá ser apresentado um 

Plano de Manutenção que demonstre as medidas a ser tomadas para a conservação de todos 

os constituintes aqui incluídos. Deste modo, encontram-se ao abrigo do Nível 1: elementos de 
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carácter estrutural, nomeadamente muralhas, abóbadas ou coberturas; revestimentos em 

paredes exteriores; pavimentos exteriores; cantarias aparentes – guarnições de portas, as 

bases das guaritas, as pedras comemorativas e outras.  

Na betonilha que reveste o pavimento do pátio devem ser feitas sondagens para verificar 

se o pavimento original em lajes ainda existe. Se tal se verificar, deverá ser removida a 

betonilha e ser tratadas as lajes e as suas juntas. 

Nível 3 - Sem Protecção  

O Nível 3 dirige-se a todos os elementos que, estando desprovidos de valor patrimonial, 

não apresentam impedimentos no tipo de intervenção, podendo ser demolidos e/ou alterados 

desde que respeitem as condições apresentadas no ponto 5 deste documento. Deste modo, os 

pavimentos existentes no interior do Forte, com excepção daqueles executados em pedra 

calcária, encontram-se ao abrigo deste nível, podendo ser removidos na íntegra, e substituídos 

por outro que se entenda em harmonia com o existente. O mesmo se aplica a todas as paredes 

interiores de carácter secundário, como as que dividem os compartimentos que se encontram a 

Sul e a Norte do pátio central. Essas paredes são bem identificáveis pelos seus materiais 

construtivos – tijolo cerâmico. 

A porta de entrada e os revestimentos em paredes no interior do forte, executados em 

argamassa de cimento, são igualmente elementos construtivos sem restrições de intervenção. 

Nível 4 - A demolir 

O nível 4 dirige-se a todos os elementos que, por se encontrarem dissonantes 

relativamente às características originais do imóvel, e por não apresentarem qualquer valor 

histórico, formal ou artístico, devem ser obrigatoriamente demolidos.  
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Encontra-se nesta situação a pequena construção do século XX existente no terraço / 

bateria e o tapume metálico nos alçados Sul e Poente. 

 

 

 

                                                                                                                                 Nível 1 

 

 

                                                                                                                                 Nível 4 

 

 

 

Nível 3 

 

 

 

 

 

 

Planta do piso 

 

5.2 Elementos Notáveis  

Todos elementos notáveis mencionados integram o Nível 1 de Protecção segundo o 

capítulo número 5 do presente documento. Implica esta classificação a obrigatoriedade de 

conservação ou de restauro (caso necessário), desses elementos por técnicos especialistas 

em conservação e restauro nas respectivas especialidades.  

As patologias existentes nestes elementos notáveis deverão ser analisadas 

individualmente e deverão ser alvo de uma proposta de intervenção a submeter à apreciação 

da DGPC.  
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Chama-se a atenção para a necessidade de reforço pontual da fundação do cunhal SE. 

Deste modo, indicam-se os seguintes elementos notáveis: 

- Cantarias: Todos os elementos pétreos (pedra calcária) aparelhados aparentes. Podem ser 

encontradas nos cunhais, mísulas e pináculos das guaritas, molduras dos vãos, lápide, 

brasão e pavimento da bateria; 

- Revestimentos rebocados. 

5.3 Área de Possível Construção  

É expressamente proibida a construção de qualquer novo edifício na área de concessão 

do Forte da Cadaveira.  

Será possível implantar uma estrutura totalmente reversível sobre o terraço / bateria, 

destacada das paredes periféricas, com um afastamento mínimo de 1,40 m à face interior do 

parapeito, de modo a aproveitar aquela área como espaço afecto à exploração comercial do 

forte. Havendo construção nova, a cércea desta estrutura não poderá ultrapassar a cota 

altimétrica de 24,76 m. O pátio poderá também ser ocupado com uma construção, aplicando-se 

as mesmas regras definidas para o terraço. 

Esta estrutura deverá, pelos materiais e técnica construtiva proposta, assegurar o 

objectivo primordial de conservação dos elementos arquitectónicos existentes, e que o 

presente documento defende. Deste modo, as soluções de fixação e/ou remate dos novos 

elementos aos muros existentes, deverão ir ao encontro de uma leitura harmoniosa do conjunto 

do Forte, permitindo no futuro a sua remoção sem deixar vestígios nem quaisquer danos na 

estrutura arquitectónica existente.  

Qualquer proposta a apresentar, estará pendente de parecer favorável por parte da 

DGPC. 

Apenas será permitida a construção no subsolo para a instalação das infraestruturas 

necessárias. 

 

 

6. ACESSOS E ESTACIONAMENTO  

O Forte possui um único acesso ao seu interior - a porta situada no pano de muralha do 

lado Leste. Sendo este o acesso original, deverá manter-se como tal.  

O acesso viário é feito pela Avenida Marginal à área de estacionamento actualmente 

existente. Toda a sinalização e iluminação necessária, deverá ter em conta as características 

do local, natureza dos materiais e vegetação. 

Previamente à elaboração do projecto geral de intervenção dever-se-ão fazer 

diagnósticos relativos a todas as áreas disciplinares a intervir de modo a minorar o impacto da 

intervenção a realizar. 
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7. NOTA FINAL 

Os princípios da intervenção deverão atender às principais cartas internacionais sobre o 

património assim como à legislação nacional em vigor, salvaguardando as exceções a que 

edifícios desta natureza estão sujeitos. 

Uma vez terminados os projetos dever-se-á proceder a um planeamento e/ou faseamento 

cuidado das várias ações de recuperação a realizar de forma a minorar os tempos de 

intervenção, impacto no património e a maximizar recursos. 
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FORTE DE SÃO JOÃO DA CADAVEIRA - CASCAIS 
Concessão para a instalação de um estabelecimento de restauração ou outro 

projecto com vocação turística 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I 

 

Obrigações legais e exigências á concessão 

Exigências à concessão 
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Obrigações legais e exigências á concessão 

 

Classificação  

O valor dos edifícios históricos reside na integridade de todos os seus elementos como um 

produto único da tecnologia de construção (específica do seu tempo e do seu local) bem como 

das sequentes adaptações funcionais ou de estilo que plasmam. No caso de uma estrutura 

militar enuncia indiretamente as caraterísticas e métodos de ataque e defesa da época.  

O imóvel em questão, encontra-se classificado como Imóvel de Interesse Público, Decreto n.º 

129/77, DR, 1.ª série, n.º 226 de 29 setembro 1977 e incluído na Área Protegida de Sintra - 

Cascais.  

Para a realização de qualquer tipo de intervenção no Forte de São Pedro do Estoril deverão ser 

observadas a Lei n.º 107/2001, de 8 de Setembro, e, o Decreto-Lei nº. 140/2009, de 15 de 

Junho, nomeadamente entre outros, o artigo 4.º e seguintes.  

Exigências à concessão  

(1ª) É obrigatória a apresentação de um Relatório Prévio nos termos do Decreto-Lei nº 

140/2009 de 15 de Junho, abordando e fundamentando todos os aspetos da intervenção e sua 

compatibilização com os aspetos patrimoniais a caracterizar, nos termos do artigo 15º do 

referido diploma.  

(2ª) É igualmente exigível a apresentação de Relatório Final da Obra, previsto no mesmo 

diploma, e conforme dispõe o artigo 45º da Lei n.º 107/2001 de 8 de Setembro: “concluída a 

intervenção, deverá ser elaborado e remetido à administração do património cultural 

competente um relatório de onde conste a natureza da obra, as técnicas, as metodologias, os 

materiais e os tratamentos aplicados, bem como documentação gráfica, fotográfica, digitalizada 

ou outra sobre o processo seguido.” A documentação fotográfica deverá abranger todos os 

aspectos sujeitos a intervenção, com registo da situação anterior, durante e após os trabalhos.  

(3ª) O concessionário tem que apresentar um plano de manutenção de todo o conjunto 

patrimonial, tanto da área construída, como da área natural envolvente.  

(4ª) A intervenção no Imóvel de Interesse Público (IIP) exige uma equipa e acompanhamento 

técnico pluridisciplinares nas várias áreas envolvidas, e inclui também trabalhos específicos no 

âmbito da conservação e restauro, designadamente no que se refere aos materiais e 

revestimentos primitivos em processo de degradação, a conduzir igualmente por técnicos da 

especialidade. 
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(5ª) É expressamente proibida a realização de trabalhos de escavação sem que haja 

acompanhamento por equipa de arqueologia, e não poderão os mesmos ser iniciados sem a 

aprovação prévia de um PATA (Pedido de Autorização para trabalhos Arqueológicos).  

(6ª) A nova função e programa devem acautelar a leitura do conjunto do Forte e preservar a 

sua identidade, não interferindo negativamente na sua interpretação e fruição. Não devem ser 

interpostos obstáculos ou usos/ocupações indevidos/inadequados ao carácter do edificado, 

devendo antes ser reforçadas as dinâmicas e a identidade de todo o conjunto do Forte.  

(7ª) É primordial assegurar que a nova ocupação não acarreta riscos para a segurança e 

integridade do IIP e que garanta a reversibilidade e a compatibilidade relativamente ao IIP.  

(8ª) A adaptação do programa ao existente, ressalta-se a necessidade de respeito pela 

coerência/tipologia espacial e sistemas construtivos e materiais primitivos/consolidados, 

devendo ser restringidas as acções de demolição/alteração definitiva apenas aos aspectos 

adulterados e claramente dissonantes.  
(9ª) Será admitida a introdução de material/forma ou técnica construtiva diversa da 
existente/original, com adequada justificação técnica, desde que em contexto de 
reabilitação/recuperação/reforço estrutural;  
(10ª) Importa garantir que os meios de prevenção de segurança (ex. contra incêndios), bem 
como outros equipamentos e instalações técnicas não lesem os valores patrimoniais em 
presença. Estes meios e equipamentos não devem afectar irreversivelmente o Imóvel, pelo que 
em lugar do cumprimento “cego” da legislação específica deve procurar-se o recurso a 
soluções mais adequadas e adaptadas ao IIP.  
(11ª) Em particular no que se refere ao Forte da Cadaveira, esta ocupação não deve sacrificar 
os pavimentos, revestimentos e demais características espaciais e construtivas inerentes ao 
espaço em que se vai inserir, nem impedir a sua leitura e salvaguarda integrada (p. ex. 
qualidade do ar, humidade, etc). Esta função deve portanto procurar uma adaptação às 
características do espaço e aos condicionalismos patrimoniais em presença.  
(12ª) As obras de instalação do estabelecimento de restauração no Forte da Cadaveira devem 
obedecer a rigorosos critérios de respeito pelas pré-existências construídas, tratando-se de um 
imóvel classificado pelo Estado Português como Imóvel de Interesse Público, 
consequentemente com um elevado valor histórico e arquitectónico. As obras obedecerão a um 
projecto que deverá subordinar-se ao respeito pelo edifício, o que significa seguir o princípio da 
intervenção mínima, ainda que se trate de um projecto de remodelação para dar resposta a 
uma ocupação diferente das que anteriormente aqui existiram. A coerência formal e construtiva 
do imóvel não pode ser posta em causa para viabilizar a instalação do estabelecimento de 
restauração. Inevitavelmente a função deverá submeter-se ao primado dos valores 
patrimoniais. Outra lógica não faria sentido já que é a mais-valia patrimonial que justifica a 
instalação do estabelecimento de restauração neste imóvel.  
(13ª) Essencialmente, os sistemas e materiais construtivos permanecem, em grande medida, 
presentes e coerentes. Assim, é absolutamente imperioso que esta intervenção respeite esta 
coerência e que as perturbações construtivas que daí advierem sejam minimizadas, tendo 
sempre presente que a introdução de novos materiais não deve gerar situações de 
incompatibilidade com os materiais existentes. Reforça-se a importância de que a obra resulte 
de um projecto de subordinação e não de imposição à estrutura histórica existente.  

 

Notas:  

Todos os trabalhos que incidam sobre materiais sensíveis e/ou de valor artístico – pedra, 

metais, estuques, pintura mural e outros, deverão ser executados por equipas com formação e 

práctica de conservação e restauro.  

No decurso dos trabalhos de escavação deverá haver um acompanhamento permanente de 

uma equipa de arqueologia. O acompanhamento arqueológico será feito de acordo com o 

estipulado no Decreto-Lei n.º 270/99 de 15 de Julho, e sobre eles será elaborado relatório final 

(art.ºs 12º e 13º do D.L. 270/99).  
 

DGPC/DEPOF, Agosto de 2019 
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ANEXO II 

 

Peças desenhadas 


